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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 1310212019, sendo colocada em segunda pauta no dia l3llll20l9, tendo seu devido
cumprimento no dia 26llll20l9, após foi encaminhada para esta Comissão na data de 2811112019,
tudo conforme as folhas n." 02 e O9/verso.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 66/2019, de autoria do Deputado
Guilherme Maluf, conforme ementa acima. No âmbito desta Comissão, esgotado o pÍazo
regimental, não foram apresentadas emendas e/ou substitutivos.

De acordo com o projeto em referência, tal propositura visa "Instituir o Cadastro Estadual
de Instrumentos Fixos de Fiscalização Eletrônica de Trânsito - CEFET.".

O Autor apresenta a seguinte justificativa ao Projeto de Lei:

"A presenle propositura ttisa insliluir o Cadastro Esladual de In.çtrumenlos Fixos
de Fiscalização EleÍrônica de TriinsiÍo - CEFET com .fincrlidcrde de regislro das
in,formações relacionodes oos inslruruenlos'./ixos uÍilizados na.fis'calizcrção
e|.e t rôn ica de t râns i lo.

A.fiscalizaçcÍo de lríinsilo por rueios eletrônico,s é urua ntodalidade que s'e utiliza
avanÇados recursos Íecnológicos e, não podemos duvidar de que ela veio parcr

.ficar. Inegavelntenle, elo é eficiente e e./iccrz.

No entonto, deve eslar sujeita a medidas adminislrcttivas bem precisas pora não

.fugir do conlrole e ncio ser ruolivo cle acusações de irreguleridades clue acabariam,
muitas vezes, por penalizar ou punir injustamente os.fiscalizados.

In.felizmente, isso é o que
promover urna indúslria

vem ocorrenclo conlra essa .fiscali, : denúncias de

de mulla.ç, dút,idas sobre cr a aferição dos
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Já o ctrtigo 5" do mesmo código ctefine o sisÍenta Nacionel cle Trânsiro como ,,o

conjunÍo de órgãos e enlidctdes dct União, clos Estados, clo DisÍrito Feclerql e dos,
Municípios que tem por /inalidacle o exercício clas qtividacles 

,Ç4 plane.jamento,
administr^ação, normatização, ltesquisa, registro e lice

aparelhos, falta de transparência no proces'.sr, arnmclilha, arapuca, camuflctgent,
etc.

Na verdade, muita coisa carece mesmo de explicação.

Á resolução n'396/20r l, do c)NTRAN, estabelece que e's,e tipo defiscalização ea localização dos insÍrumenl
nível se da o acesso púbtico
e s lar c omprov a dam e n te afe r i
aferição? Os contraÍos de
ainda estão em vigor?

o fato e que, diante da dificuklade de acesso cto púbrico a essas inJormações, a
,/iscalização eletrônica passa a ser laxarJa cle abusiva e acusarla cte falta cte
transparência, para alimentar inleresses escusos.

A criação de uru cadastro estaeluar rJos insrrumentos fixos de .fiscalizaçãotrânsilo, cottlo o ,fazemos em nossa iniciaÍivo, será unt meio cre
as desconfianças de Jiaude que po.'sam recair sobre esse ripo de

Com as informações necessarias no carJastro, de livre acesso aos cicladãos, não há
conto pôr em dúvida a adequação dos instrumentos para o exercício da funçãoprevisÍa.

Inclusive, devemos le-mbrar que o projero de lei crmltlio o ganto cle inforntações
referentes aos aparelhos cle,/iscctlização - as quais passctrão-a ser armazenadas noCEFET e divulgadas' - bem como as que preveem para quarquer tipo de
equipamenÍo de fisc.alização eletrônica fixo (ãetuctores'cle avanço t)e siial, de
lrci.fego eru.faixa exclus'it,a etc,) e não apenas para os medidores rJe velocieJade.

A_maÍéria em quesrão enconÍra-s'e resparcro no arrigct 23, Incis,o xII, tla cF, o qual
diz que o Estado-membro Íem a competência ruaÍerial concorrenle ao eslabelecer e
implantar política de educação para a seguranÇa clo trtinsiro, que assim dispõe;

"Arl, 23 - É compelêncict contunt da União, dos EsÍcrclos', rJo Disrrito FerJeral e clostttunicípios' (..) Xrr - estabelecer e implcrntar trtolílica tle erlucctção parct ct
segurqnÇa do trdnsilo. "
Ademqis, o pardgraJ't 2', do artigo r", dct Lei g.503 (crB), diz o seguinte;

"o lrâns'iÍo, em condições seguras, é urn clireiÍo eJe toclos e tlever clos órgãos e
enÍidades' comPonentes do Sistenta Nacional cle TrânsiÍo, a estes cabenc)o, no
âmbito da,s re.s:pecrivas cornperências, adotar as rueclidas cle.çrinarlas o ,r,rrg,rro,
esse direito".

Av, Ardré Antônio Maggi, n." 06, Setor A - .(LS)
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e de condulores, educação, engenharia,ario, to, ,fiscalização, julgamento de ii|.aç,Aes 
"drp

Áinda' em consonância corn o arligo 39 cla consliluição Estadual, a inicioÍivct rJelei que verse sobre q matéria ,tJ que rrara o projero ent lera é perntiticra aparlantentar. "

urbana lffi";.?.xiü:x#::"ffi1i,:"ffi,": 'il:"*J,T"r#,xl
aprovad enário desta càsa de Leis no dia 12r11r201g.

Após, a propositura foi encaminhada para esta comissão de constituição, Justiça e Redaçãopara análise e parecer quanto ao aspecto constiiucional, legal e jurídico.

É o relatório.

II - Análise

e Redação - CCJR, de acordo coln o artigo 36 da
369, inciso I, alínea,,a,,, do Regirnento Intemo
constitucional, legal e jurídico sobre todas as

confonne lenlion{o, a propositura, em síntese, objetiva "instituir o deinstrumentos Fixos de Fiscalizaçãà Eietrônica de Trânsito - CEFET, com a trcrdas informações relacionadas aos instrumentos fixos utilizados na fiscal detrânsito.".

de Lei
. 
Iryla consignar, que tramita projeto semelhante no congresso Nacional,

dacàmaran'23/2018, com a seguinte Ementa: "cria o cadastro Nacion,
qual seja, Projeto

Pois bem, os artigos 7" e 2" da propositura assim dispõem:

ArL l" Esta Lei insÍitui o Cqclastro Estacluql de Instrumentos Fixos cle Fiscalização
Eletrônica de Trônsito - 1EFET, com a.finarictacte ,lu ,rgirir:o clas iníorntaÇões
relacionodos aos instrunrcnlos ,fixos utilizados nct fiscãhzaçao eletrôniccr cle
lrânsito.

Purágrufo único o ]EFET teru por objerivo promover o tran.vito seguro ercrcional,,fornecendo aos_moloristas' lransparência acercct dos daclos.e locai'izqção
dos Inslruntentos Fixos de l, iscctlizqção Eietronica de Trânsito.

Av. André Antônio Maggi, n." 96, gl@

manutenção dess,e cadastro.',.



Art..22. Compete privativamente à Unido legislor sobre;
(. ..)
XI - trânsito e transporte,.

o supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADr 2.32g, reitera ser competênciaprivativa da União para legislar.ob." t.ansito, vejamos:

EMENTA,, AÇ.4O DIRETÁ DE
CÁUTELAR, TR,{NSTTO. M(ILTA PR
POR A
LE

COMPL
Constitu
trônsiÍo
notificaçõr

federal a de autorizaç\ d1 tei complementar

deferida,I óSraÍb único). 3. Medidà cautelqr

maio de 2 )c nunc, da Lei n." 10.553, de l I de

(ADI 2328 MC, Rerator(a); MAUNGD coRREA, Tribunar preno, jurgado em0e/11/2000, DJ ts-12-200'o pp-oooii EMEN\ rroí_õziii_01 pp_00120)

Vale destacar que, a União no âmbito de sua
Federal no 9.503, de 23 de setembro de 1997,o fami
s-eu artigo 7o, criou o Conselho [acional de Trânsitodo sistema Nacional de Trânsito à órgão máximo normativo

?HllfrTJi;:#1Í::idarnrraestrutura, nos termos do arrigo eo do crB e Decreto rederat no
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,tJ"'jf;:"1*?:::,?::,^:T-::"-:Íigg 12o, inciso r, atribui ao coNrRAN à competência
de Trânsito, a saber:

d#':""Tffi.?Jtril,lirle TrÂnoit^ ^ -^L^-.

Preliminarmente, ao tentar legislar sobre o Cadastro Fixos deFiscalização Eretrônic3 d.e Trânsiio,-í"- 
"oão ã.Ç.t.oinstrumentos fixos ut,izados 

"" nr.áirução eretrônica de trâns adas aos

l',T"iffiii1ft:?: liiT ",!;ui,",^oil*cia privativ.ã, u"ia,, nos termos do arrigo 22, ;:l;: f;

ArÍ' 7" corupõem o sislenta Nacional rJe Triinsito os' seguintes órgãos e enÍiclades,;I - o conselho Nctcionqr de Trânsiro - coNTRAN,"roori"nrtror do sistentcr eórgão mciximo normalivo e consultivct;

Art. 9" O Presidente da Repúblicct des
responsavel pela coordenaçao maxim ",o,
estará vinculado o C)NTRÁN e s,ubo uo,,

trdnsito du l.Jniào. ctt)

Av. André Antônio NI
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Art. 12. Compete ao CONTRÁN;
I - estabelecer as'nortnas regulamenlare.s'referir)as'nes'/a Cóctigo e as 4irelrizes,rJaPolítica Nacional de Trânsito;

A proposição prevê que os instrumentos fixos de fiscalização eletrônica de trâ1sito deverão
ue a consulta será em site oficial da autoridade adrninistrativa, e
calizaçáo eletrônica contratados pelo órgão executivo a" i.á"rit"
CEFET pela ernpresa contratada para o oferecimento do serviço,

Eis o teor dos artigos 2n,3,, e 4,,do projeto de lei:

Arl' 2" o CEFET armazenara os' seguinles clctclos sobre os inslruntentos ins'lalaclos
e em,/uncionamenlo;
I - informações técnicas;
II - certificação e data da últirua aferição pelo INMETRO;
III - localização da insÍalação,.
IV - es'ludos lécnicos cluejusÍi,íiquem sua insÍalação;
V - termos de conÍratação do servryo,.

do in,çlruruenlo no CEFET e do início rJa suo operaçtio;
ação do inslrumenlo ou da s,uspensão cle sua operoção, e

VIII - oulras informações neces,sárias, conforme regulantenlação.Art' ao CEFET sera .acessível giatuitantenÍe no siÍe e./icial daaulo raÍiva no âmbito de sua atribuiçtio.Árt. inslrtmten to
executivo cJe transito orgao

conÍrataclct para . o/bre lqresa

Pelos dispositivos acima mencionados, resta claro que a matéria já esta regulamentada pelo
?tglg incurnbido pela união, no caso.o coNTRAN, vejarnos o que dispõe o artigo 12 d,alei nn9.503, de23 de setembro d,e 1997 - código de Trânsito Brasileiro.

Art. I2. Contpete ao CONTRAN;
XI - aprovar, complententar ou qherar os dispositivos cle sinalização e o.sdispositivos e equipamenlos de trânsito,.

AN, no âmbito de suas atribuições, editou a
ual foi alterada pela Resolução n.o 79g, de 02 d,e
tos tecnicos rnínimos para a fiscalização da
ernirreboques, confonne o Código de Trânsito
esolução n" 79812020, a rnedição de velocidade

mpra os requisitos e os termos desta Resolução.

Portanto, considerando que
proposição contraria o que dispõe a
processo legislativo, a elaboração, a

já existe previsão normativa e que não ha
Lei Complementar Estadual n.. 06/1990, qu

inovação, a
rpõe sobre o
vidências, aredação e a consolidação das leis e dá ou

Av. André Antônio Maggi, n.
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qual prevê no"caput" de seu artigo 18, a necessidade dalei"regular uma situação noya" ort"suprir
lacuna na ordem legal existente"'.

Art. 18 Na elaboroção de lei cujo propósito seja o de introduzir normas para
regular uma situação nova ou para suprir lacuna na ordem legal exisleníe, além
da observâncio às prescrições conlidas nas seções onteriores, deve o legislador:
I - indicar em seu artigo inicial o segmento de atividades que passa a ser regulado
pelas novas normas ou, concrelamente, a lqcuna que ela vem suprir,'
(...)

Assim, embora o projeto de lei atenda o interesse público, verifica-se que o mesmo sofre
vício de inconstitucionalidade formal, faltando competência material para legislar sobre o tema no
âmbito estadual, posto que a Constituição Federal prevê ser da competência privativa da União
legislar sobre trânsito.

Desta forma, em que pese à relevância da matéri4 a mesma fere normas constitucionais
encontrando óbices à sua aprovação.

É o parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, onde se evidencia a inconstitucionalidade, voto contra a
aprovação do Projeto de Lei n." 6612019, de autoria do Deputado Guilherme Maluf.

Sala das Comissões, ern çr.1de r_:[ de 2021.
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IV - Ficha de Votação

Proieto de Lei n.' 6612019 - Parecer n." 22712021

Reunião da Comissão em oI loÉ / 9ô§-/
Presidente: Deputado ,-J r-;o-^ S.r-^.1ü)
Relator (a): Deputado (a) ,-i,) .. [-..,-. S q- it>

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, onde se evidencia a inconstitucionalidade, voto contra a aprovação do
Projeto de Lei n." 6612019, de autoria do Deputado Guilherme Maluf.

Identificação do (a)Posição na Comissão

Relator (a)

Av. Andre Antônio Maggi, n." 06, setor A - CPA CEP: 78049-901 Cuiabá - MT. (LS)
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Reunião:
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Proposição:
Autor:
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